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Projeto de Lei

Autoriza o poder executivo a criar o Programa de
Crédito Habitacional para Vitimas de Violéncia
Doméstica no Estado de Sao Paulo, visando garantir
0 acesso a moradia digna e segura como ferramenta
essencial para a prote¢do e emancipagédo das vitimas
de violéncia doméstica.

Art. 1° - Fica autorizado ao Governo do Estado de Sao Paulo a criar o Programa de Crédito Habitacional
para Vitimas de Violéncia Doméstica no ambito do Estado de Sdo Paulo com o objetivo de facilitar o
acesso a moradia digna e segura para as vitimas de violéncia doméstica, promovendo sua reintegragéo
social e a reconstrugédo de suas vidas.

Art. 2° - Para fim de concessao do auxilio a que se refere o artigo 2° deste decreto, a interessada devera:
| - ter renda familiar anterior a separacéo de até 2 (dois) salarios minimos;

Il - ter medida protetiva expedida de acordo com a Lei federal n°® 11.340, de 7 de agosto de 2006, Lei
Maria da Penha, por 6rgdo do Poder Judiciario estadual;

Il - ter domicilio no Estado de Sao Paulo;

IV - comprovar a situagao de vulnerabilidade, nos termos do artigo 2°, inciso IV, da Lei n° 17.626, de 7 de
fevereiro de 2023;

§ 1° - Serao admitidos todos os meios legais de provas para comprovagéao da situacdo de vulnerabilidade
a que se refere o inciso IV deste artigo, notadamente:

1. relatério psicossocial emitido pelo servigo de assisténcia social municipal;

2. inscricdo no Cadastro Unico - CadUnico, a que se refere o artigo 6° F da Lei federal n 8.742, de 7 de
dezembro de 1993;

3. inexisténcia de outras propriedades imdéveis em seu nome além daquela onde residia com o agressor.

§ 2° - O preenchimento do requisito previsto no item 3 do § 1° deste artigo poderéa ser aferido pela
Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Habitagcdo, em articulagdo com a Secretaria de
Desenvolvimento Social.

Artigo 3° - Sera priorizada a concessao do a mulher em situagéo de vulnerabilidade que possuir 2 (dois)
ou mais filhos menores.

Artigo 4° - Os beneficiarios do Programa terao direito a:
I. Financiamento para aquisigcdo de moradia prépria:

1. Condi¢des especiais de financiamento, com juros reduzidos e prazos alongados, visando facilitar o
acesso a moradia;

2. Possibilidade de financiamento de até 100% do valor do imével.

3. Flexibilizagdo das exigéncias de comprovagao de renda e documentagdo, considerando as dificuldades
enfrentadas pelas vitimas em situagdes de violéncia.

Il. Subsidio para pagamento de parte das prestagdes ou entrada do financiamento:

1. Subsidio parcial ou total das prestagées do financiamento, garantindo a viabilidade do pagamento e
evitando o endividamento excessivo das vitimas;
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2. Auxilio financeiro para o pagamento da entrada do financiamento, facilitando o inicio do processo de
aquisicdo da moradia propria.

lll. Orientagéo juridica, social e psicologica especializada:

1. Acompanhamento juridico durante todo o processo de acesso ao crédito habitacional, garantindo a
defesa dos direitos das vitimas;

2. Apoio social e psicoldgico para auxiliar as vitimas na superagédo dos traumas e na reconstrugcéo de
suas vidas;

3. Acbes de conscientizagdo e empoderamento das vitimas, promovendo sua autonomia e
independéncia.

Artigo 5° - Os recursos para o financiamento do Programa serdo provenientes de:

I. Dotagdes orgamentarias especificas, suplementadas se necessario, devendo atender os dispostos
presentes nos artigos 13, 15 e 22 da Lei Federal 8.742, de 07 de dezembro de 1993.

Il. Dotagbes provenientes de convénios, acordos ou contratos firmados com entidades publicas ou
privadas, nacionais ou internacionais, voltados para a promocao de politicas de enfrentamento a violéncia
domeéstica;

lll. Outras fontes, desde que ndo comprometam a sustentabilidade financeira do programa.

Artigo 6 ° : O estado podera promover convénios com os municipios, através do Sistema unico de
Assisténcia Social — SUAS para atender os dispostos da presente lei.

Artigo 7°: Esta lei entra em vigor na data de sua publicagao.

JUSTIFICATIVA

A violéncia doméstica se configura como um crime hediondo que assola a sociedade brasileira,
causando graves danos fisicos, psicolégicos e sociais as vitimas, especialmente mulheres. As vitimas de
violéncia doméstica frequentemente se veem em situagdo de extrema vulnerabilidade, perdendo suas
casas, seus empregos e seus lagos familiares.

Diante deste cenario alarmante, o Estado assume um papel fundamental na prote¢cdo e amparo das
vitimas de violéncia doméstica, garantindo-lhes 0 acesso a moradia digna e segura como um direito
fundamental. O crédito habitacional se torna uma ferramenta essencial para auxiliar as vitimas na
reconstrucdo de suas vidas e na conquista da tdo desejada autonomia.

Dados da Secretaria de Estado da Seguranga Publica (SSP-SP) demonstram que o estado de Sao
Paulo é o lider em feminicidios no Brasil. Foram 221 crimes no ano de 2023, onde dezembro se destacou
com mais casos, contabilizando 26 feminicidios, ja as lesdes corporais dolosas, ou seja, agressdes contra
mulheres, também cresceram e somaram mais de 60 mil casos. Para fins de comparagao, em 2022 foram
52.980 mil casos.

Porém, para dar eficacia a politica publica e conseguir retirar familias em abientes de violéncia, é de
extrema urgéncia que o Estado ofereca meios para essas mulheres saiam definitivamente do ambiente
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doméstico que oferecem permanente violéncia. O programa que este Projeto busca criar, oferece essa
solugéo e coloca o Estado como intermediador para que as mulheres em situagcédo de violéncia e
vulnerabilidade consigam meio de viver com dignidade.

R6mulo Fernandes - PT
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